






léstias em Belém do Pará e por Heraldo Maués (1977) 
no interior do mesmo Estado. Ou seja, basicamente, as 
causas das doenças poderiam ser naturais e não-naturais. 
Entre estas últimas, Queiroz aponta as causadas por que­
branto, mau-olhado, feitiçaria e outros sentimentos ne­
gativos. Enquanto o quebranto (curado com benzedu­
ras) provém do "excesso de amor" ou de "amor cadu­
co" no âmbito familiar, o "mau-olhado" e a "feitiça­
ria" se explicam pela ação de um agente externo ao es­
treito círculo familiar. Os dois primeiros males incidem 
principalmente nas crianças. O último, em pessoas adul­
tas. São curados com rezas, simpatias, ou seja, gestos, 
componamentos ritualizados, "passes para fechar o cor­
po", ervas medicinais, banhos e remédios de farmácia, 
de uso comum. 
Para os habitantes de !capara, o mal causado por essas 
práticas ou ações não pode ser curado pela medicina co-

. 
mum, mas sim 

"pela mesma força que o engendrou, ou seja, 
por meio de um contrafeitiço aprendido em 
vro, ou por meio dos serviços oferecidos pelos 
curandeiros espiritistas" (Queiroz 1980a: 140). 

O autor afirma que a população de !capara géralmente 
recorre a estes últimos. O feitiço, nesse contexto, é tam­
bém responsável pelos acidentes, má fortuna, distúrbios 
psicológicos, ou problemas de ordem social. 
O "curaf.ldeiro espiritista" não convive com a comuni­
dade como o xamã na tribo indígena ou na aldeia afri­
cana. Entretanto, tem em comum com ele a atribuição 
·de um poder de curar o mal e também de causá-lo. E, 
ainda, o fato de só ser consultado quando esgotados to­
dos os recursos da medicina tradicional que a comuni­
dade domina. 
Alceu Maynard Araújo, num alentado trabalho,..em que 
expõe os resultados de uma pesquisa sobre medicina rús­
tica realizada numa localidade alagoana às margens do 
rio São Francisco, define-a como 

" ... o conjunto de técnicas, de fórmulas, de re­
médios, de práticas, de gestos de que o mora­
dor da região estudada lança mão para o resta­
belecimento de sua saúde ou prevenção de 
doenças" (Araújo 1961:5 7). 

O autor encontra entre suas práticas o toré indígena 
(equiparado à pajelança, no caso da Amazônia) e o can­
domblé afro-brasileiro. Araújo qualifica como prática 
mágica o primeiro, e "religiosa" o segundo (op.cit.: 56). 
Entre as práticas da medicina mágica relaciona: benze­
dura, simpatia, profilaxia mágica, toré (adivinhação, de­
fumação, uso de ervas) e catolicismo de folk. As da me­
dicina designada como religiosa incluem o candomblé 
(adivinhação simbólica, procura de divindade ofendi­
da para homenageá-la e terapêutica ritual). Na medi-
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cina empírica são constatadas pelo mesmo autor a fito­
terapia, excretoterapia, dieta, balneoterapia, sangria e 
pirótica (Araújo 1961:58-59). Quanto à fitoterapia, 
considera-a em pane herança indígena, uma vez que a 
nomenclatura das plantas provém, em sua maioria, da 
sua farmacopéia (op. cit.: 141). 
Na pajelança - fenômeno talvez concentrado na Ama_­
zônia - é que se faz sentir com mais força a influência ,.. 
indígena. O pajé não é apenas o benzedor. E mais que 
isso. Adivinha. os pensamentos, os acontecimentos, 
previne-os e os combate. Os processos de cura do pajé 
aproximam-se do xamanismo tu pi: a par da introdução 
da cachaça, registra-se o uso do cigarro, do maracá, de 
rezas - "orações católicas que funcionam como fórmu­
las mágicas" (Galvão 197 6:98 ). O pajé caboclo exorciza 
- como o ameríndio - os seus sobrenaturais familia­
res: espíritqs da água, chamados companheiros do fun­
do. Um objeto maligno introduzido no corpo do pacien­
te por um sobrenatural ou um feiticeiro é o causador da 
doença e por isso deve ser extraído. 
Os pajés são também os únicos habilitados a curar pá-

.... 
nema ou o assombrado de bicho (ver adiante). A-s prá-
ticas mágicas acima referidas o pajé associa, contudo, co­
nhecimentos empíricos de ervas que aplica na sua ação . 
curativa. 
Tanto no terreno da fitoterapia, do remédio caseiro, co­
mo no dos procedimentos mágicos e rituais sobressai a 
influência indígena. Vimos que a farmacopéia dos ín­
dios Tiriyó oferece uma quantidade considerável de er­
vas, raízes e cascas usados como beberagens, banhos ou 
defumações ·para a cura de inúmeras enfermidades. Es­
sas plantas ou outras semelhantes são vendidas nas fei­
ras e mercados da cidade de Belém. Figueiredo 
(1979:28-66) fez o levantamento de 177 plantas curati­
vas (puçangas), cujas amostras foram recolhidas ao er­
vário da Universidade Federal do Pará, receitadas para 
as doenças "do corpo" e do "espírito", fabricadas já em 
linha industrial e à venda nas barracas dos mercados e 
feiras de Belém. 
Além das ervas, foram incorporados insetos à medicina 
rústica devido às propriedades curativas ou simplesmente 
mágicas que lhes são atribuídas. Do exaustivo levanta­
mento feito por Karel Lenko e Nelson Papavero (1979), 
selecionei àlguns exemplos quais é mencionada a 
influência indígena. 
Segundo o Padre Alcionílio Bruzzi - citado por Len­
ko & Papavero (1979:90)-., os índios Tukâno empregam 
as cinzas da casa do cupim (térmita) para curar feridas. 
Os índios alegam que " ... do mesmo modo como os cu­
pins refazem perfeitamente o seu ninho, quando reben­
tado, as cinzas do ninho operam o mesmo resultado nas 
feridas humanas". Agregue-se que, de acordo com Lenko 
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& Papavero, em várias regiões do Brasil a popúlação ru­
ral utiliza o "chá do cupim" ou o "chá dos túneis pre­
tos que se encontram dentro dos cupinzeiros" para cu­
rar doenças das vias respiratórias, hemorragias, mordi-,. 
da de cachorro, bócio e vários outros males. Na Africa, 
o mesmo remédio é empregado contra picadas de co­
bras e escorpiões, bem como para fins gastronómicos. 
No nosso país, são apreciadas especialmente as fêmeas 
ovadas, cujo valor calorífico 'foi aValiado ell)1 $60 por 100 
gramas com uma propprção de 36°A> de pro~eína (op. 
cit.: 91-94). 
As vespas ou cabas (vocábulo tupi-guarani) ou marim­
bondos (termo africano) são familiares aos etnólogos que ,. 
estudam os grupos do tronco lingüístico jê. E que, nos 
ritos de passagem, os adolescentes são submetidos à pi­
cada de enxames de marimbondos para infundir-lhes 
coragem, resistência à dor e atitudes guerreiras. Entre 
os Kayapó, o marimbondó-caçador, depois de assado, 
triturado e misturado ao urucu, é esfregado no focinho 
e corpo do cachorro para apurar-lhe o fàro. A mesma prá­
tica é registrada µo interior de São Paulo e Minas Ge­
rais. No Rio Grande do Norte, esse inseto é empregado 
para outros fins: "colocado na comida de crianças 'des­
confiadas~ isto é, atacadas de lombrigas"(I..enko & Pa­
pavero 1979:196). Vários grupos indígenas, por outro la­
do, se alimentam do mel e das larvas das vespas do gê­
nero Bra&hygastra (idem: 17 3 ), enquanto que os sena-
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nejos e caboclos recomendam o ninho do marimbon-
do do gênero Trypoxylon (conhecido como minguita), 
preparado de várias formas, para a cura de inúmeras 
doenças e também como afrodisíaco. 
Insetos da família das Mutillidae, conhecidos como 
formigas-feiticeiras, são também empregados pelo ho­
mem do interior na magia amorosa e, ainda, na cura do 
alcoolismo, da bronquite, etc. Comparecem também no 
folclore dos Tapirapé, Paresí e Nambikuára (ibidem: 
216-219). 
É conhecida a superstição popu.lar de q1,1e a formiga (ou 
o ácido fórmico que libera) faz bem à :vista. Entre algu­
mas tribos atribui-se valor curativo à picada de formi­
gas, crença partilhada pelos caiçaras de São Pàulo (Len­
ko & Papavero 1979:239-40). 
A saúw., tanajura ou içá (do tupi-guarani) (Atta sp. ), cujo 

· abdômen ova.do da fêmea era tido como iguaria~pelos 
antigos paulistas, ficou igualmente célebre como flagelo, 
conforme o aforisma divulgado por Auguste Saint­
Hilaire: "ou o Brasil acaba com a saúva, ou a _saúva aca­
ba com o Brasil',. Além de petisco, a saúw. é emprega­
da contra "doenças do peito" (tuberculose), dores de gar­
ganta e reumatismo. Informam I..enko & Papavero que 
uma fuma americana "enlata e vende formigas fritas em 
óleo.comestível e recobenas de chocolate,', provindas da 
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Colômbia, como uma espécie de "caviar americano"·( op. 
cit.: 283). 
Outro emprego curioso da saúva é o cirúrgico, isto é, para ,. 
suturar ferjdas abertas sem deixar cicatriz. E reportado 
entre índios, hindus e outros povos. "Fazem os insetos 
morder as bordas (de uma ferida) e então re~iram o tó­
rax e o abdômen, deixando apenas a cabeça" (Lenko & 

Papavero 1979:286-287). 
Mel e cera de abelhas, a luz do vagalume, a carapaça do 
besouro, as transparentes e irid.iscentes asas das mariposas 
e borboletas são ainda motivos poéticos do cancioneiro 
e do fabulário de índios e rurícolas, como magistralmen­
te registram Lenko & Papavero. 
A persistência dessas crenças e práticas médicas se ex­
plica, por Jm lado, por responderem a uma tradição pré­
científica. E, por outro lado, porque são efetivamente 
eficazes e porque cumprem uma função social de con­
trole do incontrolável. Isto ocorre tanto no que diz res­
peito ao receituário como aos hábitos alimentares, em 
que os doentes são instados a evitar alimentos "reimo­
sos" ou quentes, cuja lógica ainda não foi devidamen­
te estudada. 
Por tudo isto, da medicina popular pode-se dizer o que 
Maria Isaura Pereira de Queiroz átribui ao· fato folclóri­
co· de um modo geral: 

"Muito embora sua origem se perca no passa­
do, o fato folclórico permanece vivo, na medi -
da em que homens e mulheres continuam a 
exercê-lo em sua vida cotidiana, na medida em 
que desempenha uma função dentro dos gru­
pos de.média e pequena envergadura, dentro 
dos quais surgiu e continua a surgir" 
(1976:125~1~6). 

Acrescenta que "fatos folclóricos" surgem também em 
s6ciedades altamente industrializadas, uma vez que o 

.# folclore é a ~ 'ciência da 'criatividade coletiva' ",não de­
vendo seu estudo reStringir -se às sociedades tradicionais 
(Q·ueiroz 1976:134-135 ). 
Na medida em,que doença e doentes são vistos como 
categorias sociais, cada sociedade lhes atribui diagnós­
ticos e representações próprias. O conjunto das crenças 
e práticas ligada5 à doença e a outros fatores incontro­
láveis revigoram os valores tradicionais da comunidade, 
contribuindo para reforçar a coesão e a ordem social. O 
controle de fatores anômicos - como são a doença, o 
azar e o infortúnio - apresenta, neste sentido, impor­
tância política como válvula de escape para prevenir con­
flitos e tensões. 
A função dos curadores não é somente proteger o doente, 
mas sim toda a comunidade, isto é, resguardá-la contra 
forças imponderáveis que a ameaçam. Em muitos casos, 
os "remédios" são simples sugestões ou símbolos que 
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incutem confiança de recuperação ao doente e à socie­
dade. Essa relação de causa e efeito é que propicia a cu­
ra. Neste sentido, a medicina popular se aproxima do 
que conhecemos como "ciência médica", embora se si­
tue no pólo do folclórico, entendido este como ''espon­
tâneo, vulgar, anônimo e coletivo" (M.I. Pereira de Quei­
roz 1976:125 ). 
Crenças e assombrações 
A Amazônia, os longínquos senões do Brasil central, ó 
nordeste, são ainda hoje repositórios de crenças e práti­
cas indígenas in.corporadas ao folclore nacional, na for­
ma de uma tradição oral. Entre os duendes e assombra-

, ções mais correntes - que na concepção do índio co­
mo na do caboclo habitam o fundo dos rios ou à recôn­
dito da floresta - avultam os botos, a cobra grande, os 
caaporas, os curupiras, anhangas e vários.outros. Amal­
gamadas com lendas, fábulas e mitos transplantados da ,, 
Ibéria e da Africa, essas crenças coexistem com a religião , 
católica, o culto dos santos, o respeito e a devoção a Deu~. 

· "O pajé é um bom católico - escreve Galvão 
em Santos e visagens ~ ele não mistura suas 
práticas com aquelas da igreja. A 'pajelança' e 
o culto dos santos são distintos e servem a situa­
ções diferentes" (1976:5 ): 

Observa Galvão que a religiosidade no vale amazônico 
não assume a característica de "sincretismo", como os 
cultos afro-brasileiros de outras regiões do Brasil (ibi­
dem). "Os fenômenos que escapam à alçada dos san­
tos" - ·aos quais é atribuída a defesa e o bem-estar da 
comunidade - tais como "a panema·, o 'assombrado 
de bicho' e o poder maligno dos botos" (que incidem 
sobre o indivíduo) penencem à órbita ~e poder dos pa­
jés. Neste capítulo, dar-se-á ênfase apenas àqueles duen­
des e crenças que, aparentemente, têm uma função eco­
lógica, de conservação da natureza. Provêm, ao que tu­
do indica, do fabulário tupi, ou ao menos foram difun­
didos através desse veículo de uniformização de com­
preensões comuns, que foi a língua geral. 
Se na literatura oral portuguesa os animais tinham in­
teligência, sagacidade e eram dotados de fala, nas fábulas 
indígenas eles aparecem como doadores da cultura e, 
nessa qualidade, são respeitados e temidos. Essa parece 

' ser a lógica e à moral dos temas ligados aós "donos dos 
aóimais", ou "mães dos bichos", embora eles tenham 
sido considerados por vários autores como simples fa­
bulações ou poranduba (de poro, superlativo, e andu~ 
notícias em língua geral). Ou seja, as narrativas e depoi­
mentos que os homens fazem na aldeia, ao crepúsculo, 
para relatar os feitos do dia. De qualquer forma, essas 
crenças e mitos são congruentes com o modo de pensar 
e de viver dos seus éultores e determinam o comporta­
mento e a ação social. 
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A função mais generalizada dessas crenças e lendas diz 
respeito à conservação do mund0 .u.atural. No capítulo 
sobre os tabus alimentares, vimos como esse tipo dera­
cionalização está presente.· No mito, conto popular e nas 
superstições a ~les. ligadas aparece o mesmo motivo, às 
vezes expressamente, às vezes sub-repticiamente. Apre­
sença do componente religioso - ou sobrenatural -
é que imprime força, fé e credulidade ao mito e, em de­
corr~ncia dis~o, impulsiona e justifica a conduta. 
No lendário indígena e popular amazônico, os guardiães 
da caça do campo, da mata, dos peixes, das árvores usam 
estratagemas em sua defesa. E infligem terríveis casti­
gos e até mesmo a mone aos caçadores ou incendiários 
que transgridem suas leis. Transcrevo, abaixo, meia pá­
gina de Câmara Cascudo, que assim define os princi-

. 
pais personagens: 

"A caça do campo penence a Anhanga, veado 
branco com os olhos de fogo. A caça do mato 
é do Caapora, homenzarrão cobeno de pêlos 
negros por todo o corpo ( ... ), montando um 
porco-do-mato de proporções exageradas e dan­
do, de vez em quando, um grito para impelir 
a vara dos caititus. 
A sone dos peixes é patrimônio de Uauiará, que 
aparece transformado em boto (Delfinida ), 
tornando-se homem nas noites de festa, indo 
namorar as moças das ribanceiras que o apon­
tam como sendo o pai do primeiro filho. 
O mboitatá protegia os campos contra os incên­
dios propositais. Era uma serpente de fogo oµ 
um grosso madeiro em brasa, o méuan, fazen­
do morrer por com bus tão o incendiár~o . . 
cr1m1noso. 
Curupira era um pequeno Tapuia de pés vol­
tados para tr·ás e sem os orifícios para as excre­
ções, protetor das florestas" (1952:106). 

O anhanga (espectro, fantasma, duende, visagem - se­
gundo Câmara Cascudo 1954:42) castiga os caçadores 
que perseguem certo tipo de caça, como o pássaro 
inhambu-anhanga e o veado (suasu-anhanga) nos quais 
se transfigura e, sobretudo, os que matam um animal 
que amamenta ou um pássaro. que choca ou cria. Per­
segue tam.bém os·caçadores que devastam inutilmente 
a caça ou que matam a mesma espécie, dias seguidos. 
O castigo que o anhanga faz recair sobre o caçador é uma 
febre tal que pode levar à loucura. 
Câmara Cascudo conta o caso de 

"um velho c~çador tradicional nos senões do Rio 
Grande· do Norte, de apelido Mandaí (que), 
embora profissional, não caçava nos dias de 
sexta-feira, por ser, diz.ia, da caça e não doca­
çador. Nas tardes e noites de sexta-feira, haven-
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· do luar o caçador via aparecer um veado bran­
co com os olhos de fogo, que mastigaria o cano 
da espingarda como se fosse 'cana de açúcar' '' 
(1954:43 ). 

Galvão (1976:75-76) conta a desventura de um roceiro 
que, para espantar os veados que faziam estragos em sua 
roça, fez uma tocaia numa árvore e todas as noites ma­
tava um deles. Cena feita, esquecido que era dia de S. 
Bartolomeu, foi à tocaia e viu chegar uma manada de 
veados galheiros, "as aspas muito longas e a,guçadas" e 
os olhos em brasa. Ficou na tocaia, transido de medo, 
e não pôde esboçar um gesto. Mais tarde, seus filhos fo­
ram encontrá-lo ali, sem fala. Foi atacado por uma fe­
bre terrível de que se salvou por meio de rezas e benze­
ções. Estavam todos convencidos de que os galheiros­
anhangas tinham ido ali vingar os veados que matara . 
.; 

E sintomático o fato de o anhanga tomar comumente 
a forma de um veado, ou de uma anta, justamente os 
animais objeto, em geral, de tabus alimentares por parte 
dos índios. 
Na Amazônia, fala-se comumente de "assombrado de 
bicho". Assombrar tem o significado de tirar a sombra, 
ou seja, a alma, levando o indivíduo à loucura. A "mãe 
dos bichos'' assombra o caçador ganancioso. Por isso, os 
mais exímios caçadores ou pescadores que se especiali­
zam em determinado tipo de caça preferem perseguir 
diferentes espécies ou mudar constantemente o local de _ 
pesca, para evitar as iras da "mãe do bicho". Fazer zoa­
da peno do rio ou maltratar um animal doméstico po­
de atrair a zanga da "mãe dos bichos". Mesmo as coisas 
e os acidentes geográficos têm "mãe", segundo a con­
cepção de índios e caboclos que falam freqüentemerite 
na "mãe-d'água" ou "mãe do rio", "mãe do mato", etc. 
Trata-se de uma atitude de respeito em relação às obras 
da natureza e ao mesmo tempo de temor ante seus po­
deres insondáveis. 
A crença em panema é outra forma de regular as ativi­
dades de subsistência ligadas à caça e à pesca na Ama­
zônia. Segundo Galvão (1976:81), pode ser definida co­
mo "má sorte, azar, desgraça, infelicidade" ou incapa­
cidade de que são tomados indivíduos e mesmo obje­
tos, por ação de uma força desencadeada por ignorân­
cia ou imprevidência. 
Por um processo de tentativa, acaba-se por descobrir on­
de está localizada a panema. Para não contraí-la são re­
comendados cenos banhos de ervas "fedorentas e cocen­
tas", defumadores com alho e pimenta e outras práti-, 
cas mágicas. E costume o caçador e pescador tomar es-
ses cuidados cada semana ou cada quinze dias, com re­
lação a si próprio e a seus apetrechos para evitar a 
panema. 
As mulheres grávidas podem, involuntariamente, fazer 

KEVI ST A DO BRA~ IL -1 

I 

alguém tornar-se panema. A desconfiança ou a inveja 
também causam panema ao invejado. A mµlher mens­
truada que tocar os implementos de caça ou pesca po­
derá empanemá-los. Para poder controlar a cura dos ca­
çadores ou pescadores empanemados, as mulheres grá­
vidas geralmente só se alimentam de caça e peixes apa­
nhados pelos próprios maridos ou parentes próximos. 
Ou, então, consomem carne de gado ou peixe seco ven­
didos nos armazéns, sobre os quais não recai a panema. 
Essa informação, tomada de Galvão (1976:83 ), é outro 
indício de que a panema diz respeito à proteção da fauna 
selvagem. 
Numa tentativa de reinterpretação da crença na pane­
ma, Robeno da Matta (1977:67-96) associa-a à hierar­
quização da estrutura social local, à dicotomia nature­
za/sociedade, às afinidades com o nosso sistema sor­
te/azar e à maneira que o caboclo amazô.nico encontrou 
de transformar "um sistema probabilístico'' (o azar) num 
"sistema determinístico" (sua causação ). O autor colo­
ca ênfase na situação ambígua dos "agentes catalizado­
res" da panema: a mulher menstruada, grávida, a in­
veja, a desconfiança assinalados por Galvão (1976) e Wa­
gley (195 7) no seu estudo de uma pequena comunida· 
de do baixo Amazonas. 
De minha pane, procurei encontrar a lógica ou racio­
nalização dessa e de outras crenças amazônicas, 
analisando-as sob uma perspectiva ecológica. Matta con­
firma essa interpretação quando escreve: 

"Na medida em que um homem pesca muito 
ou caça muito, o que vale dizer, se um homem 
pretende utilizar a natureza como fonte de ri­
queza, é quase certo que ficará empanemado. 
Isto porque, quanto mais peixe ou caça distri­
buir, maiores são as possibilidades de perder o 
controle sobre as trocas, fazendo com que os 
produtos caiam em classes ambíguas, catalisa­
doras de panema" (1977:91-92). 

Os dados etnográficos mostram que, consciente ou in­
conscientemente, o caboclo, tanto quanto o índio, pro­
curam manter uma integração equilibrada com seu ecos­
sistema. As crer1ças e superstições que examinamos an­
teriormente, por mais ilógicas que possam parecer, exer­
cem a função de defesa dos meios primários de subsis­
tência. Esses padrões de pensamento indígena foram cer­
tamente incorporados à mentalidade dos caboclos pe­
lo uso extensivo da língua geral, pelo uso das mesmas 
técnicas de ação sobre a natureza, selecionadas por uma 
experiência milenar. 

A língua boa 
Para se avaliar a influência do indígena na cultura na­
cional bastaria consultar um dicionário da língua por-
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tuguesa e recolher nele as palavras de origem aborígi­
ne. Se é verdade que a língua contém e expressa toda 
a cultura, o estudo etimológico dos vocábulos do por­
tuguês falado no Brasil apontaria o caminho da ·mina. 
Muitos .autores dedicaram-se a esse mister, principal­
mente ao estudo do tupi. São tantos os tupinólogos que 
é uma ousadia citar alguns em detrimento de outros. 
Os mais conhecidos - Ermano Stradelli, Theodoro 
Sampaio, Plínio Ayrosa, Carlos Teschauer, Baptista Cae­
tano, Amàdeu Amaral - realizaram esses estudos em 
regiões específicas ou se ocuparam de determinados te-

... . . 
mas, como a topon1m1a. 
O conteúdo dos elementos culturais de origem ibérica 
foi disseminado às populações nativas e a seus descen­
dentes pelos jesuítas. Mas isso foi feito por um veículo 
~o nheengatu ou lrngua geral- derivado de uma lín­
gua indígena falada, ao tempo da descoberta, pelos gru­
pos que ocupavam a costa, os Tupi-Guarani. A toponí· ç 

mia, os·nomes dos animais, plantas, utensílios, técni-1 
cas, passaram ao português brasílico sob a forma de pa • 
lavras em lírigua geral. Julgando que também na Ama­
zônia todos os índios falavam o tupi-guarani, os jesuí-
tas introduziram-no nas missões, tupinizando falantes 
do tukâno, de várias línguas dos troncos aruak e karib. 
Como vimos, os mamelucos paulistas eram também 
nheengatu (ou língua geral)falantes e disseminaram essa 
língua franca por todo o interior, na medida em que o 
iam descobrindo e devassando. 
Para· ajudar a entender e aceitar a religião cristã, os je­
stiítas traduziram a noção de poder divino igualizando-o 
a Tup4, sobrenatural tupi, representado pelo trovão, e 
o poder satânico, pelo demônio da floresta, Jurupan·. 
A re5peito da ampla difusão do tupi, escreve Sérgio Buar­
que de Holanda: 

''Em S. Paulo, por exemplo, e nas terras desco­
bertas e povoadas por paulistás ( ... ), atestam nu­
merosos documentos a permanência do bilin­
güismo tupi-·português durante todo o século 
XVIII" (1975:183-4). 

Theodoro Sampaio é ainda mais enfático, quando diz: 
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"Fazia-se a conquista, tendo por veículo a pró­
pria língua dos vencidos, que era a língua da 
multidão. As bandeiras quase que só falavam 
o tupi. E se por toda parte, onde penetravam, 
estendiam os domínios de Portugal, não lhe 
propagavam, todavia, a língua, a qual, só mais 
tarde, se introduzia com o progresso da admi­
nistração, com o coméri:io e os melhoramentos. 
Recebiam, então, um nome tupi as regiões que 
iam descobrindo e conservavam pelo tempo 
adiante, ainda que nelas jamais tivesse habita­
do uma tribo da raça tupi. E assim é que, no pia-

nalto central, onde dominavam povos de.ou­
tras raças, as denomina~Ges dos vales, rios e 
montaó.has e até das povoações são pela mor 
parte da língua geral" (1928:3 ). 

Nas províncias de São Paulo, Rio Grande do Sul, Ama­
zonas e Pará onde os missionários tupi-falantes mais 
atuaram na obra de catequese e na educação, o tupi pre­
valeceu por mais tempo, havendo em toda a colónia uma 
proporção de três tupi-falantes para um português­
falame ainda no começo do século XVIII (Theodoro 
Sampaio 1928:3 ). 
O testemunho de um viajante, Nicol Dreys, que escre­
veu sobre os costumes no Rio Grande do Sul, em 1839, 
atesta que 

"a língua usual das Missões é a língua guarani, 
sonora, eufónica e extremamente pitoresca; 
principia já a ser popular desde o rio Pardo e nes­
ta última vila fala-se mesmo indiferentemente 
e quase com a mesma facilidade a língua por­
tuguesa e a língua indígena, pois a população 
das Missões consta pela mor parte dos restos da 
nação guarani ... " (citado por C. Teschauer 1929: 
111). 

No caso da Amazónia, em que o tipo de exploração, na 
fase colonial e depois nacional, dependeu quase total-

-mente da força de trabalho e da adaptação milenar do 
índio à hiléia, um dos maiores obstáculos, segundo Bes.5a 
Freire (1983:59), era a inexistência de um meio de co­
municação único. Os descimentos de centenas _de tribos 
dos altos rios e o seu engajamento no projeto colonial 
fazia-se, por i~, através de um "estágio" nos aldeamen­
tos "de repanição" jesuíticos, onde membros de distintas 
tribos eram "tupinizados". 
O processo de substituição das línguas nativas da Ama­
zónia pelo nheengatu e depois pelo português é perio­
dizado, a título provisório, por José Bessa Freire (1983: 
40) como segue: 

"a. Fase de intérpretes (século XVI) 
b. Etapa de implantação do nheengatu 

(1616-1686) 
c. Expansão do nheengatu (1686-175 7) 

- com apoio oficial (1686-1727) 
-- sem apoio oficial (1727-1757) 

d. Tentativas de ponugalização (1757-1850) 
e. Processo de hegemonia da língua ponugue­

sa (começa a partir de 1850 até os nossos 
dias)". . 

O autQr dá a medida da violência que constituiu a im­
posição de um único idioma a cerca de 688 grupos que 
falavam línguas filiadas aos troncos karib, aruak, pano, 
tukâno, jê e línguas ou famílias lingüísticas isoladas. Esse 
cálculo é baseado no levantamento de Cestmir I.oukot-
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ka de 1.492 línguas faladas na América do Sul, das quais 
718 no território que corresponde hoje à Amazônia le­
gal. Destas, 130 pertenciam ao tronco tupi, segundo l.Du­
kotka (cf. Freire 1983:42-3). As línguas não-tupis - que 
os jesuítas se recusavam a_ aprender - eram chamadas 
"línguas travadas", ou seja, difíceis de pronunciar (ibid: 
46). Com isso, os inacianos usavam um juízo de valor 
para julgar os veículos de expressão de centenas de gru­
pos, considerando algumas línguas superiores, ou seja, 
as filiadas ao tronco tupi, e outras inferiores. 
Impôs-se, desta forma, a língua do dominador - a lín­
gua geral - que a maioria dos colonos e missionários 
chegados à Amazônia dominava (p. 49). Por outro la­
do, nos aldeamentos "de repanição" ou "domésticos", 
o nheengatu passou a ser o instrumento de comunica­
ção entre indivíduos provenientes de diferentes tribos. 
Nestas condições, as crianças trazidas para os aldeamen­
tos jesuíticas se tornavam monol íngües. Em fins do sé­
culo XVII, o nheengatu torna-se língua oficial na 
Amazônia: 

''A Cana Régia de 1689 - escreve Bessa Freire 
- determinou que os missionários deviam 
ensiná-la não apenas aos índios, mas também 
aos própri9s filhos dos portugueses concentra­
dos nos embriões de núcleos urbanos que se for­
mavam na região" (1983:51). 

Essa atitude da coroa portuguesa se explica - segundo 
Bessa - pelo fato de o nheengatu viabilizar a "renta­
bilidade da colônia". 

"Em 1720, havia apenas no Pará- não incluin­
do o Maranhão - 63 aldeias com 54.264 índios 
aldeados que, dependendo da eficiência mis­
sionária, dominavam em maior ou menor grau 
a 'língua geral', que era também usada pela 
quase-totalidade dos mil portugueses e pelos 
mestiços e ainda pelos fndios 'livres' e escravos 
do Maranhão" (Bessa Freire 1983:52). 

Dessa forma se extinguiram centenas de línguas, não só 
por esse verdadeiro "colonialismo cultural", como so­
bretudo pela extinção física desses povos. 
Ocorre então uma nova imposição. A comunicação com 
os índios e mestiços da Amazônia por pane dos admi­
nistradores portugueses tinha que passar por uma.in­
termediação: a jesuítica. Isso dava aos missionários um 
controle total de lado a lado. Em 1727, o rei de Portu­
gal proíbe por decreto o uso da língua geral até mesmo 
nas aldeias indígenas (Freire op. cit.: 56). Era tarde de­
mais, o nheengatu havia-se expandido por toda a Ama­
zônia. Até os escravos africanos falavam o geral. 
Com o advento da era pombalina, a escravidão indíge­
na é abolida - no plano legal, não no real - e os je­
suítas são expulsos do Brasil. A repressão que se fizera 
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antes às inúmeras línguas nativas da Amazônia passa a 
ser movida ao nhecngatu. Entretanto, como assinala Frei­
re, muito mais tarde, no movimento da Cabanagem 
(1834-1840), os revoltosos tinham em comum, "além da 
situação de opressão, o fato de falarem o nheengatu" 
(1983:65 ). 
A reestruturação administrativa que se segue à Caba­
nagem coloca ênfase à portugalização compulsória da 
Amazônia. O nheengatu passa a ser considerado uma 
"língua pobre", da mesma forma que as ·"línguas tra­
vadas" o haviam sido anteriormente. Nàs escolàs passa-se 
a ensinar somente em português a alunos.que falavam 
somente a língua geral. A portugalização da Amazônia 
se dá, contudo, com o boom da borracha, quando 
afluem à região centenas de milhares de nordestinos, 
muitos deles tragados pela precariedade das condições 
de vida nos seringais e à sua inadaptação à floresta 

A • amazoruca. 
Em São Gabriel da Cachoeira, no médio rio Negro, ainda 
ouvi falar o nheengatu, em 1978, de preferência ao por­
tuguês pelas pessoas idosas naturais do local. 

Arte indígena e arte popular 
A cultura indígena pode-se atribuir as virtudes que Câ­
mara Cascudo vislumbra na cultura popular. Nas pala­
vras de Cascudo, 

e ainda, 

·"A cultura popular fica sendo o último índice 
de resistência do nacional ante o universal ... " 
(1952:436) 

"A cultura popular é o saldo da sabedoria oral 
na memória coletiva" ( op. cit. :426). 

Esse saldo de sabedoria torna a história presente, atua­
liza-a e a renova; reconstitui atividades suscetíveis desa­
tisfazer necessidades e desejos; resguarda e amplia de­
senvolvimentos técnicos e ideológicos que resultaram da 
soma de esforços de gerações. Entre outras formas de ex­
pressão, essas experiências acumuladas se manifestam 
no campo da arte. 
Estudos recentes de arte indígena e arte popular têm da­
do relevo tanto à "expressão" quanto ao "conteúdo" das 
manifestações estéticas, caracterizando ambos como veí-
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culos de comunicação da identidade cultural dos gru-
pos humanos que a cultivam. Essa nova abordagem pro­
mete uma combinação fecunda entre forma e signifi­
cado, entre "textos visuais" e "textos verbais", na con­
ceituação de Nancy Munn (197 3:xx) . Mormente no que 
se refere à arte gráfica, no âmbito das sociedades indí­
genas, o sistema de representações adquire o caráter de 
linguagem visual. A relação tntre a representação e o 
seu referente, entretanto, não pode ser arbitrária e sim 
icônica. Isto caracteriza o sistema como uma iconografia. 
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Neste sentido, o que pode parecer "geométrico" ou "abs­
trato" é na verdade "figurativo", porque dotado de con­
teúdo semântico. ·Por outro lado, essas representações ico­
nográficas têm um caráter mnemônico e estão profun­
damente enraizadas na vivência e nos enredos míticos 
tribais. Com efeito, as manifestações mágico-religiosas 
e a rede de relações sociais dos povos ágrafos se expres­
sam através da arte. Por essa via, comunicam-se idéias 
e comportamentos, cuja decodificação só se torna pos­
sível através do profundo conhecimento da organização 
social, da cosmologia e de outros aspectos da cultura, 
aos quais a arte intimamente se vincula. 
O estudo da arte tribal, dentro desses parâmetros, vem 
demonstrando a fantasia e a riqueza de motivos míti­
cos expressos através da simbolização. O palco simbóli­
co em que a cosmovisão e o drama social se desenrolam 
é, na maior pane das vezes, o próprio corpo humano. ,. 
Representa uma segunda pele, a "pele social" que ca­
tegoriza o indivíduo como pessoa (cf. T. Turner 1980). 
Terence Turner, analisando o significado de uma gran­
de variedade de ornamentos corporais entre os Xikrin, 
grupo Kayapó setentrional da família lingüística jê, 
afirma: 

"Os adornos labiais, auriculares, o estojo penia­
no, o cone da cabeleira, as faixas tecidas de al­
godão para as pernas e os braços e a pintura cor­
poral, conformam uma linguagem simbólica 
que expressa uma ampla variedade de informa­
ções sobre o status social, a idade e o sexo. Co­
mo linguagem, no entanto, ela transmite não 
meramente uma informação de um a outro in­
divíduo, senão que, num nível mais profundo, 
estabelece um canal de comunicação dentro do 
indivíduo, entre os aspectos sociais e biológicos 
de sua personalidade" (Turner 1969:59). 

Paradoxalmente, o estereótipo de "selvagem" do índio 
brasileiro provém, em grande parte, de sua nudez e de 
seus ornamentos corporais: A América tropical não pe­
de agasalho, reclamo natural dos climas temperados e 
frios. Tampouco move ao habitante nativo qualquer res­
quício de pudor, dç que decorre a neces~idade de o ho­
mem vestir-se. Ao invés disso, o indígena ornamenta o 
corpo com ti~tas, arabescos, adereços e plumas. A pin­
tura do corpo tem por objetivo embelezá-lo e protegê­
lo contra picadas de mosquitos e a fone insolação. E, so­
bretudo, como vimos, para simbolizar na própria pele 
o emblema étnico, a insígnia de panicipação tribal ou 
clânica, ou, ainda, da condição social, sexual e etária. 
A cândida nudez do índio, registrada pelos cronistas des­
de 1500, foi, paradoxalmente também, objeto de en­
cômios pelos filósofos seiscentistas e dos séculos poste­
riores que viam nela e na paisagem edênica a revelação 
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da bondade nat~ral, da inocência original, do paraíso 
perdido. 
No campo das expressões gráficas e plásticas, a criativi­
dade estética do índio brasileiro se estende, além do cor­
po, à ornamentação dos objetos. Trata-se de uma reite­
ração de motivos e de significados semânticos aplicados 
ao embelezamento da cerâmica, à estrutura dos tecidos 
e dos trançados, à pirogravura da superfície das cuias, 
à pintura dos utensílios de madeira e dos implemento~ • 
de trabalho. 
Referindo-se à França, André Malraux afumou, cena vez, 
que "não existe mais ane popular, porque não há mais , 
povo". Percebe-se que Malraux procura distinguir "po-
vo'' de "massa", ou seja, a população das grandes cida­
des, descaracterizada pelos canais de comunicação - rá­
dio, televisão, cinema - e, por esses veículos, pelo co­
lonialismo cultural. Todavia, nas vastas regiões interio­
ranas do Brasil, subsistem modos de vida que têm per­
mitido a salvaguarda do frescor, do encanto e da espon­
taneidade das artes populares. 
Não há como discordar, porém, de Capistrano de Abreu 
quando acentua que nunca chegou a haver no Brasil uma 
arte nacional, como "expressão consciente do povo". Es­
crevendo há mais de um século, em 1876, argumenta: 

"E não sendo expressão consciente do povo, não 
podia exercer influência sobre ele, nem de seu 
contágio receber a colaboração fecundante" (C. 
de Abreu 1976: 22). 

Escrevendo um século depois, Darcy Ribeiro (1978) clas­
sifica as culturas como 

"mais ou menos integradas, conforme o grau 
de congruência interna de seus componentes; 
culturas autênticas, porque seu conteúdo cor­
responde aos interesses de desenvolvimento au­
tônomo das sociedades que as detêm. E por 
oposição (fala) de culturas espúnas, quando in­
tegram,. nas compreensões co-panicipadas, ele­
mentos de justificação do domínio exógeno ou 
de deformação da própria imagem. E ainda de 
situações de marginalidade cultural, quando os 
modos de participação na cultura de certos es­
tamentos da sociedade são tão diferenciados e -
contrapostos com respeito aos do grupo domi­
nante que sua consciência social é altamente di­
ferenciada e seu próprio modo de ser torna-se 
objeto de discriminação pelos demais, ocasio­
nando tensões e frustrações" (D. Ribeiro 
1978:130). 

As populações aborígines e africanas eram portadoras, 
originariamente, de culturas autênticas e integradas, tal 
como acima definidas. Mas ao serem submetidas ao ro­
lo compressor da escravidão e da opressão colonial, fo-
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raro deculturadas, processo que antecedeu o de acul­
turação a novas normas de vida, valores e costumes que 
foram compelidas a adotar (op. czt.:131). A etnia embrio­
nária resultante desse amálgama, qqe depois amadu­
rece à condição de etnia nacional, surge como uma cul­
tura espúria e não-integrada (ibidem:132). Na opinião 
do autor, foi através da criatividade "das camadas su­
balternas·e como cultura vulgar" que a sociedade bra­
sileira elabora as técnicas adaptativas necessárias à sobre­
vivência; as formas de associação para o trabalho produ­
tivo e o convívio; os cultos sincréticos, a reformulação de 
mitos e lendas e a produção artística para atender às ne­
cessidades de fruição espiritual e estética das amplas mas­
sas da população (D. Ribeiro 1978:143 ). 
Para a camada dominante branca e minoritária, impreg­
nada de preconceito contra a terra e os povos de cor, na­
da do que·ostentasse a marca nacional e popular tinha 
valor. A alienação intelectual e artística de seu estrato 
erudito levou-o a imitar e a "transplantar idéias e valo­
res alheios", que se manifestam na arquitetura, nas le­
tras e artes. 

"Apesar disso, às vezes exibia traços de origina-
lidade, na medida em que se impregnava, con­
tra sua vontade, de conteúdos locais'' (op. cit.: 
144). 

Só recentemente, as criações artísticas dos chamados "po­
vos primitivos" e das classes proletárias vêm abrindo e, -
aos poucos, ganhando o espaço reservado tradicional­
mente à arte erudita. Não raro essas obras são usadas e 
reproduzidas sem que se dê crédito ou compensação ao 
artista anônimo. Marchands negociam peças de anesa­
nato indígena e popular auferindo altos lucros. O pú­
blico consumidor dessa tourist art, de proveniência tri­
bal ou das camadas rurais e urbanas de baixa renda, apre­
cia, por um lado, e exotismo dessas obras e, pelo outro, 
o poder inventivo, o sabor ingênuo e até mesmo a sua 
rusticidade. 
Essa nova sensibilidade estética pode ser atribuída à con-,,. 
tracultura que domina as camadas médias ilustradas. E 
uma reação à tendência uniformizadora que contami­
nou a civilização moderna. Em contrapartida, setores 
ponderáveis da população rural (e também da popula­
ção indígena) que produziam autonomamente quase 
tudo que consumiam, têm sua liberdade de criação cons­
trangida pela imposição, a suas frágeis economias, do 
consumo de manufaturas industriais feitas em série. 
O estímulo à produção anesanal provém de dois fato­
res: um deles, ideológico, promovido pelo Estado, e o 
outro mercantil. O primeiro, que vem sendo chamado 
"nacionalismo cultural" ou "identidade nacional", uti­
liza a criatividade dos estamentos mais pobres da po­
pulação como um emblema singularizador da nação. Ou 
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seja, para promover a imagem étnico-nacional valoriza 
os bens culturais de origem indígena ou popular, por­
que tradicionais, não-estereotipados, com caráter his­
tórico, regional e local. Entretanto, o gerenciamento des­
sa atividade e os benefícios dela provenientes jamais re­
venem aos seus artífices. Em virtude disto, o comércio 
artesanal tem contribuído, até agora, pàra descaracte­
rizar o artesanato indígena e popular. Apesar desses per­
calços, processa-se uma valorização das artes "não 
cultas". O próprio conceito de arte vem.sendo redimen­
sionado para deixar de ser apanágio do espírito criador 
das elites cultivadas. 
Essas reformulações também atingem outros campos da 
arte, além das artesanais, como a literatura, a música e 
a dança. No contexto urbano, surge no Brasil o fenômeno 
MPB (música popular brasileira), de inspiração nitida­
mente nacional e popular. A literatura abraça uma te­
mática voltada à realidade brasileira e uma linguagem 
menos hermética e formal que. a de outrora. Os ritmos 
e as danças populares ganham palcos e audiências cada 
vez maiores, a exemplo dos conjuntos de "escolas de sam­
ba" enviados ao exterior. 
Trata-se, em todos os casos, de uma ane poética porque, 
além da expressão visual, literária ou musical, entranha 
um significado social e lírico. Nesse sentido, índios e ca­
madas humildes da população, desdenhados desde sem­
pre devido ao seu débil desenvolvimento técnico e eco­
nômico, passam a ser admirados por suas manifestações 
artísticas, como legítimas expressões do engenho 
humano. 
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